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D$p p2t>Ss. Sessões H

a meo oÍ            
 

ExcelentíssimoSenhor
Antônio Marcos de Abreu
Presidente da CâmaraMunicipal de Tatuí

Assunto: Encaminha o Projeto de Lei Complementar nº 003/2021.

Senhor Presidente,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, encaminho a Vossa Excelência, o Projeto de

Lei Complementar nº 003/2021, que “institui o Regime de Previdência Complementar no
âmbito do Município de Tatuí - São Paulo, fixa o limite máximo para a concessão de

aposentadorias e pensõespelo regimepróprio de previdência social de que trata o art. 40
da Constituição Federal e dá outrasprovidências”.

Acompanhao mencionado Projeto de Lei Complementar, a Justificativa.

Solicito de Vossa Excelência, a especial atenção, dando encaminhamento ao

presente Projeto de Lei Complementar, em regime de urgência-urgentíssima,diante de sua

finalidade.

Aproveito o ensejo para mani otestos de consideração e apreço.

       MIGUEL LO, RDPSO JÚNIOD
ICIPAL

CÂMARA MUNICIPAL DE TATUÍ
Data: 05/11/2021 Hora: 09:52

Autoria: Miguel Lopes Cardoso Junior

Assunto: Institui o Regime de Previdência Complementar no

âmbito do Municipio de Tatui...

NúmerodeProtocole

05763/2021
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Institui o Regime de Previdência Complementar no
âmbito do Município de Tatuí - São Paulo, fixa o

limite máximopara a concessão de aposentadorias e

pensõespelo regimepróprio de previdência social de
que trata o art. 40 da ConstituiçãoFederale dá outras

providências.

MIGUEL LOPES CARDOSO JÚNIOR, Prefeito do Município de Tatuí,

Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal

aprovou e ele sanciona e promulgaa seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I
DO REGIMEDE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Tatuí, o Regime de

Previdência Complementar - RPC, a que se referem os 84 14, 15 e 16 do artigo 40 e o artigo

202 da Constituição Federal.

Parágrafo único. O RPC terá vigência a partir da data da publicação da

autorização, pelos órgãos fiscalizadores de que trata a Lei Complementar nº 109, de 29 de

maio de 2001, e do convênio de adesão do patrocinador ao plano de benefícios de previdência

complementar privado administrado pela entidade de previdênciacomplementar.

Art. 2º O regime de previdência complementar de que trata esta Lei, de caráter

facultativo, abrange os servidores públicos titulares de cargos de provimento efetivo do

Município de Tatuí, dos Poderes Executivo e Legislativo, das Autarquias e Fundações, que

ingressarem no serviço público a partir da data de sua vigência e que percebam remuneração

superior ao limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência Social -

RGPS.
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$ 1º Sem contrapartida do patrocinador, o RPC também será oferecido aos

seguintes servidoresmunicipais a partir da data de sua vigência:

I - demais servidores titulares de cargos de provimento efetivos, empregados

públicos, ocupantes de cargos exclusivamente comissionados e/ou cargos eletivos, que

mantêm vínculo de trabalho profissional com os órgãos e entidades do Município de Tatuí.

& 2º As regras relativas à opção e inscrição dos servidoresno RPC, são aquelas

tratadasa partir do art. 1 | desta Lei.

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, entende-sepor:

I - patrocinadores: o Município de Tatuí, por meio dos seus Poderes

Executivo e Legislativo e de suas Autarquias e Fundações, em decorrência da aplicação desta

Lei;

II - participante: o servidor público municipal de que trata o art. 2º desta Lei,

que aderir ao RPC;

II - contribuição normal do patrocinador: os valores vertidos ao plano de

benefícios de previdência complementar pelos patrocinadores, de forma paritária aos

servidores efetivos nos termos do caput do art. 2º desta lei, com o objetivo de constituir as

rescrvas que garantam os bencfícios contratados c custear as despesas de administração da

entidade de previdência complementar;

IV - contribuição normal do participante: os valores vertidos ao plano de

benefícios de previdência complementar pelos participantes que se vinculam ao plano nos

termos do caput do art. 2º desta lei, como contribuintes ao RPPS com remuneração superior

ao teto que tenham aderido ao plano, com o objetivo de constituir as reservas que garantam

os benefícios contratados e custear as despesas de administração da entidade de previdência

complementar;
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V - contribuição voluntária do participante: os valores vertidos ao plano de

benefícios de previdência complementar de forma voluntária pelos participantes nos termos

do art. 2º desta lei, de forma continuada ou esporádica, com o objetivo de ampliar as reservas

pessoais constituídas no plano de benefício administrado pela entidade de previdência

complementar;

VI - plano de benefícios de previdência complementar: o plano destinado

aos servidores públicos abrangidos pelo RPC na forma do regulamentopróprio, que estabelece

o conjunto de obrigações e direitos derivados, do custeio e dos benefícios de caráter

previdenciáriocomplementar,que possui independênciapatrimonial, contábil e financeira em

relação aos demais planos sob a administração da entidade, bem como em face de seu

patrimônio não vinculado e do patrimônio do patrocinador, inexistindo solidariedadeentre os

planos, bem como do plano com a entidade ou seu patrocinador;

VII - entidade de previdência complementar: organização privada

autorizadaa instituir e operar planos de benefícios de previdênciacomplementar na forma da

Lei Complementar nº 108, de 29 de maio de 2001 e da Lei Complementar nº 109, de 29 de

maio de 2001; e

VIII - remuneração: o vencimento do cargo efetivo acrescido das vantagens

permanentes que sejam consideradas base de contribuiçãoao Regime Próprio de Previdência

Social - RPPS.

Art. 4º O Município de Tatuí é o patrocinador do plano de benefícios de

previdência complementar do regime de previdência complementar, tendo cada um dos

Poderes Executivo e Legislativo, as Autarquias e Fundações Públicas a responsabilidadede

patrocínio em relação aos participantes definidos no caput do art. 2º desta Lei,

respectivamente de acordo com o vínculo de efetivo exercício dos participantes, sendo

representado pelo Prefeito Municipal,que poderádelegar esta competênciamedianteDecreto.
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Parágrafo único. A representação de que trata este artigo compreende poderes

para a celebração de convênio de adesão, contratos, seus distratos e aditivos, manifestação

acerca da aprovação, liquidação, saldamento, alteração ou retirada de patrocínio do plano de

benefícios de previdência complementar patrocinado pelo Município de Tatuí, e demais atos

correlatos.

Art. 5º O regime de previdência complementar de que trata esta Lei será

oferecido por meio de adesão a plano multipatrocinado de benefícios de previdência

complementarjá existente ou por meio da criação de plano de benefícios multipatrocinadode

previdência complementar,administrado por entidade de previdênciacomplementar.

CAPÍTULO II
DO PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 6º O plano de benefícios de previdência complementar estará descrito em

regulamento, observadas as disposições das legislações nacionais aplicáveis, e dos atos

normativos deconentes desses diplomas legais, e deverá ser oferecido a todos os servidores,

empregados públicos e membros de que trata o art. 2º desta Lei.

Art. 7º O Município de Tatuí somente poderá ser patrocinador de plano de

beneficios de previdência complementar estruturadona modalidade de contribuiçãodefinida,

cujos benefícios programados tenham seu valor permanentemente ajustado à reserva

constituída em favor do participante, inclusive na fase de percepção de benefícios,

considerando o resultado líquido de sua aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou

portados e os benefícios pagos.
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8 1º O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever benefícios não

programadosde risco desde que:

I assegure, pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos invalidez e

morte do participante; e

II - seja estruturadounicamente com base em reserva acumuladaem favor do

participante.

8 2º Na gestão dos benefícios de que trata o $ 1º deste artigo, o plano de

benefícios de previdência complementar poderá prever a contratação de cobertura de risco

adicional junto a sociedade seguradora, desde que tenha custeio específico.

83º O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de

sobrevivência do assistido, desde que contratadajunto a sociedade seguradora.

8 4º A aplicação dos recursos garantidores correspondentes às reservas,

provisões e aos fundos do plano de que trata o caput deverão ser realizadasconforme diretrizes

estabelecidas pelo Conselho MonetárioNacional e normatização federal, devendo a entidade

respeitar a política anual de investimentos e prestar contas regularmente aos patrocinadores e

participantes do plano de benefício.

Seção II
Do Patrocinador

Art. 8º O Município de Tatuí, por meio dos Poderes Executivo e Legislativo,

das Autarquias e Fundações de Direito Público, é o responsável pelo aporte de contribuições

e pelas transferências das contribuições descontadasdos seus respectivos servidores ao plano

de benefícios de previdência complementar privada, observado o disposto nesta Lei, no

convênio de adesão ou no respectivo regulamento.
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8 1º As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas pelas

respectivas entidades empregadoras em relação aos seus respectivos participantes, e em

hipótese alguma poderão ser superiores às contribuições normais dos participantes.

8 2º O ente empregador será considerado inadimplente em caso de

descumprimento de qualquer obrigação prevista no convênio de adesão e no regulamento do

plano de benefícios de previdência complementar.

Art. 9º Sem prejuízo de responsabilizaçãoe das demais penalidades previstas

nesta Lei e na legislação aplicável, as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à

atualização e aos acréscimos, nos termos do regulamento do respectivo plano de benefícios

de previdência complementar.

Art. 10 Deverão estar previstas, expressamente, no convênio de adesão ao

plano de benefícios de previdência complementar administrado pela entidade de previdência

complementar, cláusulas que estabeleçam no mínimo:

I - a não existência de solidariedade do Município de Tatuí, enquanto

patrocinador, em relação a outros patrocinadores, instituidores, averbadores, planos de

benefícios e entidade de previdência complementar;

II - mecanismos para o gerenciamento do envio de informações de

participantes e assistidos e para o pagamento ou repasse das contribuições;

HI - que o valor correspondente à atualizaçãomonetária e aos juros suportados

pelo patrocinador por atraso de pagamento ou de repasse de contribuições será revertido à

conta individual do participante a que se referir a contribuiçãoem atraso;

IV - eventual valor de aporte financeiro, a título de adiantamento de

contribuições, a ser realizado pelo Município de Tatuí;
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V - regras, prazos e procedimentos que permitam controlar e evidenciar

eventual devolução do valor de aporte financeiro, efetuado a título de adiantamento de

contribuições, realizado pelo Município de Tatuí:

VI- as diretrizes com relação às condiçõesde retirada de patrocínio ou rescisão

contratual e transferência de gerenciamento da administração do plano de benefícios de

previdência complementarprevidenciário;e

VII - o compromisso da entidade de previdênciacomplementar de informar a

todos os patrocinadoresvinculados ao plano de benefícios de previdência complementar sobre

o inadimplemento de patrocinador em prazo superior a 90 (noventa) dias no pagamento ou

repasse de contribuições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das demais providências

cabíveis.

Seção HI

Da inscrição dos Participantes

Art. 11 Podem se inscrever como participantes do Plano de Benefícios de

Previdência Complementar todos os servidores municipais do Município de Tatuí abrangidos

pelo caput e 8 1º do art. 2º desta Lei.

Art. 12 Os servidores referidos no caput do art. 2º dessa Lei que venham a

ingressar no serviço público a partir do início da vigência do regime de previdência

complementar de que trata esta Lei, com remuneração superior ao limite máximo estabelecido

para os benefícios do RGPS, serão automaticamente inscritos no respectivo plano de

previdência complementar desde a data de entrada em exercício.

& 1º É facultado aos servidoresreferidos no caput deste artigo manifestarem a

ausência de interesse em aderir ao plano de benefícios de previdência complementar

patrocinado pelo Município de Tatuí, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de 90 (noventa)

dias após sua inscrição automáticana forma do caput deste artigo, reconhecidacomo aceitação

tácita à inscrição.
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8 2º Na hipótese de a manifestação de que trata o 8 1º deste artigo ocorrer no

prazo de até 90 (noventa) dias da data da inscrição automática, fica assegurado o direito à

restituição integral das contribuições vertidas, a ser paga em até 60 (sessenta) dias do pedido

de anulação atualizadas nos termos do regulamento.

8 3º A anulação da inscrição prevista no 8 1º deste artigo e a restituição prevista

no 8 2º deste artigo não constituem resgate.

8 4º No caso de anulação da inscrição prevista no $ 1º deste artigo, a

contribuição aportada pelo patrocinador será devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo

prazo da devolução da contribuição aportada pelo participante.

8 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausência de interesse em

aderir ao plano de benefícios de previdência complementar, fica assegurado ao participante o

direito de requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos do

regulamento do plano de benefícios de previdência complementar.

8 6º Também será asseguradoo direito à inscrição ao servidor nomeado após a

data de vigência do regime de previdência complementar ao qual venha a ser aplicado o limite

máximo dos benefícios pagos pelo RGPS em razão de modificações decorrentes de lei, tais

como reajuste, revisão, reenquadramento ou evolução na carreira.

Art. 13 Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios de

previdência complementar o participante a que se refere o caput e o 8 1º do art. 2º desta Lei,

que:

I - esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou

indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive suas empresaspúblicas e

sociedadesde economia mista;
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II - esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou

sem recebimento de remuneração, inclusive para o exercício de mantado eletivo em qualquer

dos entes da federação;

IL - optar pelo benefício proporcional diferido ou autopatrocínio, na forma do

regulamento do plano de benefícios de previdência complementar; e

IV receba, ainda que em determinadas competências, remuneração inferior

ao limite máximodos benefíciospagos pelo RGPS em razão de deduções legais ou de variação

da jornada de trabalho, nos casos previstos em lei.

8 1º O regulamento do plano de benefícios de previdência complementar

disciplinará as regras para a manutenção do custeio do plano de benefícios de previdência

complementar, observada a legislação aplicável.

8 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário subsiste a responsabilidade

do patrocinador em recolher junto ao cessionário e repassar a contribuição ao plano de

benefícios de previdência complementar, nos mesmos níveis e condições que seriam devidos

pelo patrocinador, na forma definida no regulamento do respectivo plano.

$ 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinadorarcará com a sua

contribuiçãoao plano de benefícios de previdência complementar.

8 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, somente, quando o

afastamento oua licença do cargo efetivo se der sem prejuízo do recebimento da remuneração.

Art. 14 Os demais participantes a que se refere o 8 1º do art. 2º desta Lei,

poderão se inscrever no plano de benefícios de previdência complementar, a qualquer tempo,

não lhe sendo devida qualquer contribuição do patrocinador.
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Seção IV

Das Contribuições

Art. 15 As contribuições normais do patrocinador e do participante incidirão

sobre a base de cálculo das contribuições ao RPPS estabelecidas em Lei, que exceder o limite

máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da

Constituição Federal.

8 1º A alíquota da contribuição do participante será por ele definida, observado

o disposto no regulamento do plano de benefícios de previdênciacomplementar.

8 2º Os participantes poderão realizar contribuições facultativas ou adicionais,

de caráter voluntário, sem contrapartida do patrocinador, na forma do regulamento do plano

de benefícios de previdência complementar.

Art. 16 O patrocinador somente se responsabilizarápor realizar contribuições

em contrapartida às contribuições normais dos participantes que atendam, cumulativamente,

às seguintes condições:

I - sejam segurados do RPPS e tenham aderido ao RPC, na forma prevista no

caput do art. 2º desta Lei; e

II - recebam subsídios ou remuneração que exceda o limite máximo a que se

refere o art. 24 destaLei, observado o dispostono inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.

$ 1º A contribuiçãodo patrocinador será paritária à do participante, observadas

as condições previstas no caput deste artigo e no regulamento do plano de benefícios de

previdência complementar, e não poderáexceder ao percentual de 8.5% (oito inteiros e cinco

décimos por cento).
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8 2º Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidadesprevistas nesta

Lei e na legislação aplicável, as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à

atualização monetária e consectários de mora estabelecidos no regulamento e no plano de

custeio do respectivo plano de benefícios de previdência complementar, ficando o

patrocinador desde já autorizado a adotar as providências necessárias para o regular

adimplemento de suas obrigaçõesjunto ao plano de benefícios de previdência complementar.

Art. 17 A entidade de previdência complementar administradora do plano de

benefíciosde previdência complementarmanterácontrole individualdas reservas constituídas

em nome do participante e registro das contribuições deste e dos patrocinadores.

Seção V

Do Processo de Seleção da Entidade

Art. 18 À escolha da entidade de previdência responsável pela administração

do Plano de Benefícios de Previdência Complementar será precedida de processo seletivo

conduzido com impessoalidade,publicidade e transparência e que contemple requisitos de

qualificação técnica e economicidade indispensáveis à garantia da boa gestão dos planos de

benefícios.

8 1º A relação jurídica coma entidadeserá formalizadapor convênio de adesão,

com vigência por prazo indeterminado.

$ 2º O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com outros

Municípios desde que seja demonstrado o efetivo cumprimento dos requisitos estabelecidos

no caput deste artigo.

$ 3º Do processo seletivo somente poderá participar Entidade de Previdência

Complementar que já administre planos de previdência constituídos como de contribuição

definida.
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Seção VI

Do Acompanhamento do Regime de PrevidênciaComplementar

Art. 19 O Poder lixecutivo do Município de Tatuí instituirá um comitê para

realizar o acompanhamentoe fiscalização do Regime de Previdência Complementar, a fim de

atender os termos da legislação vigente e acompanhar a situação e resultados do plano de

benefícios de previdência complementar.

Parágrafo único. Compete ao comitê acompanhar a gestão do plano de

benefícios de previdência complementar, evidenciando a evolução das adesões, a qualidade

no atendimento prestado, os resultados obtidos, os programas ou iniciativas para orientação

dos servidores e as demonstrações financeiras e contábeis anuais, bem como manifestar-se

sobre alterações no regulamentodo plano, recomendara transferênciade gerenciamento,além

de outras atribuições e responsabilidadesdefinidas em regulamento na forma do caput.

Art. 20 O comitê terá sua composiçãoentre representantes dos patrocinadores,

devendo ser constituído por 03 (três) membros, para mandato de 3 (três) anos.

8 1º Caberá ao Prefeito Municipal, por meio de decreto, designar os membros

do comitê e o seu Presidente, que terá, além de seu, o voto de qualidade.

8 2º Os membros do comitê deverão ter formação superior completa e serem

qualificadospara o desempenho de suas atividades.

8 3º Será de responsabilidade do Município de Tatuí, qualificar e, caso seja

exigido, custear o atendimento aos requisitos técnicos e experiência profissional definidosna

forma do 8 2º deste artigo.
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CAPÍTULO II
DA LIMITAÇÃO DOS BENEFÍCIOSDO RPPS

Art. 21 A partir do início de vigência do RPC, aplicar-se-á o limite máximo

dos beneficios pagos pelo RGPS às aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo RPPS

do Município de Tatuí ao servidor titular de cargo efetivo que ingressar no serviço público

municipal e a seus dependentes, independentementede sua adesão ao plano de benefícios do

regime de que trata esta Lei.

Parágrafo único. O limite de que trata este artigo não se aplica ao servidor que

tenha sido nomeado antes da data de vigênciado RPC e cuja remuneração venhaa ultrapassar,

após essa data, o referido limite máximo de benefícios do RGPS em razão de modificações

decorrentes de lei, tais como reajuste, revisão, reenquadramentoou evolução na carreira.

Art. 22 O limite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS será igualmente

aplicado à base de contribuições do RPPS do Município de Tatuí, dos respectivos servidores

e dos entes empregadores.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕESFINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 23 As nomeações de novos servidores de cargo efetivo e membros do

Município de Tatuí que possuam o subsídio ou a remuneração do cargo acima dos valores do

limite máximo estabelecido para os benefícios de aposentadorias e pensões do RGPS, ficam

condicionadas ao início da vigência do Regime de Previdência Complementar previsto na

forma do art. 1º destaLei, ressalvadasas nomeações das áreas de educação, saúde e segurança.

Art. 24 As despesas decorrentes da execução da presente Lei onerarão as

dotações próprias do orçamento vigente do Município de I'atuí, suplementadas, se necessário.
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Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorizado a promoveraporte inicial

para atender às despesas decorrentes da adesão ou da instituição do plano de benefício

previdenciáriode que trata esta Lei, observado o limite de até R$ 30.000,00 (trinta mil reais),

mediante a abertura, em caráter excepcional, de créditos especiais, a título de adiantamento

de contribuições, cujas regras de compensaçãodeverão estar expressas no convênio de adesão.

Art. 25 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Tatuí, 04 de novembro de 2021. 
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JUSTIFICATIVA

Senhor Presidente,

Com o presente, submeto à apreciação de Vossa Excelência e dignos Pares, o

Projeto de Lei Complementar nº 003/2021, que institui o Regime de Previdência

Complementarno âmbito do Município de Tatuí- São Paulo, fixa o limite máximopara a

concessão de aposentadorias e pensõespelo regimepróprio de previdência social de que

trata o art. 40 da ConstituiçãoFederale dá outrasprovidências.

O presente projeto de lei pretende instituir o Regime de Previdência

Complementar - RPC no Município Tatuí, para seus Poderes, Autarquias e Fundações da

Administração Indireta, em cumprimento e atendimento à obrigação constitucional prevista

no $ 6º do art. 9º da EmendaConstitucionalnº 103, de 12 de novembro de 2019.

Com o advento da Emenda Constitucionalnº 103/2019, os Entes Federativos

que possuem RPPS - Regime Próprio de Previdência Social, passaram a ter a determinaçãode

instituírem o RPC aos seus servidoresnos moldes constitucionais, atendendo ao disposto nas

Leis Complementaresnº 108 e 109/2001.

Para a instituição do Regime de Previdência Complementar deve-se observar

o prazo estabelecido no $ 6º do artigo 9º da EmendaConstitucionalnº 103/2019, que é até 12

de novembro de 2021, além dos parâmetros, critérios, condições e exigências constantes na

legislação vinculante.

O risco legal existente para o Município Tatuí extrapola a necessidade de

observaros critérios legais, uma vez quea instituiçãodo RPC passa a comporo rol de critérios

estabelecidos para a manutenção do Certificado de Regularidade Previdenciária - CRP, junto

aos órgãos fiscalizadores, Secretaria da Previdência Social e Tribunal de Contas do Estado do

São Paulo.
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A instituição do RPC pelos Entes Federativos visa reduzir o mutualismo

perverso, pelo qual o custo para manter no RPPS os salários mais elevados sobrecarrega em

demasia os custos previdenciários assumidos pelo Município Tatuí e por seus servidores

públicos.

A obrigação legal por instituir o novo RPC dessa forma enfrenta os riscos

inerentes, atuais e futuros, que manter aposentadorias vitalícias superiores ao teto do RGPS

trazem para a condição fiscal do Município Tatuí. Impactos esses que afetam a capacidade

financeira, econômica, atuarial, social e de gestão da previdência dos servidores públicos

municipais.

O projeto de lei, além de instituir o RPC, fixa o limite máximo para a concessão

de aposentadorias e pensões pagos pelo RPPS de Tatuí, que passará a ser igual ao do Regime

Geral de Previdência Social - RGPS, que nessa data corresponde a R$ 6.433,57, para os

servidores admitidos apósa instituição do RPC.

O Município de Tatuí para proteger os servidores públicos municipais

estabeleceuuma alíquota patronal mínima de 6,5%, seis inteiros e cinco décimos, e a máxima

de 8,5%, oito inteiros e cinco décimos, de forma a propiciar que seus servidores possam ao

aderir ao plano construir reservas previdenciárias que no longo prazo preservem o poder de

compra das aposentadorias e estimulem os servidores no seu planejamento previdenciário.

Os servidores públicos, admitidos após a aprovação desse Projeto de Lei

Complementar, seguirão inscritos obrigatoriamente no RPPS tendo os proventos de

aposentadorias e pensões até o limite máximo dos benefícios do RGPS, R$ 6.433,57. Sobre a

remuneração que superar o teto poderão optar pelo novo RPC, contribuindopara um plano de

contribuição constituído sem riscos atuariais.

Importante destacarque nada mudapara os que ingressaram no serviço público

municipal antes da instituição do Regime de Previdência Complementar - RPC e que

contribuem para o RPPS municipal com remuneração superior ao teto do RGPS.
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A alíquota de contribuiçãomáxima do Município Tatuí, contribuição patronal

máxima, determinada em 8,5%, oito inteiros e cinco décimos, é adequada para que no longo

prazo, os servidores constituam reservas que lhes apoiem na preservação. Além da alíquota

será importante a atuação dos recursos humanos municipais para apoiar a cultura

previdenciária, incentivando os servidores a serem previdentes para com o seu futuro ce

complementarem a cobertura de suas aposentadorias.

O Regime de Previdência Complementar do Município de Tatuí também será

aberto para opção voluntária, sem contribuição patronal do Município,aos demais servidores

públicos, empregados públicos, cargos eletivos e de acesso discricionário.

Por fim, relatamos que o Município instituiu Grupo de Trabalho para subsidiar

as discussões com as autoridades municipais, dos Poderes e órgãos da administração direta,

bem como para atuar no processo de seleção de EFPC para administrar o Plano de Previdência

Complementar dos Servidores Públicos.

Por essas razões expostas, esperamoscontar com os SenhoresVereadores,para

analisareme votaremo presente Projeto de Lei Complementar, com urgência-urgentíssima,

diante de sua finalidade. 


